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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho trata de uma 
interpretação global da Análise Econômica 
do Direito - AED, princípios, pensadores e 
outras referências consideráveis. Apresenta a 
AED como um relevante dispositivo para se 
programar, conceber e interpretar as normas 
jurídicas considerando a rápida modificação 
social e econômica vivenciada nesse novo 
milênio. Aponta que a revolução pós-industrial, 
indústria 4.0, não é naturalmente padronizada 
pelas ferramentas legitimas, tradicionais, 
obsoletos, e que o Direito carece de modernos 
padrões para sua irrefutabilidade, com coação 
de decadência todo o sistema jurídico válido 
quanto a seu proposito maior: a de normatização 
das condutas sociais e econômicas de pessoas 
físicas e jurídicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Análise Econômica do 
Direito, Direitos Fundamentais, Normas Jurídicas.

ABSTRACT: The present work deals with a 
global interpretation of the Economic Analysis 
of Law - AED, principles, thinkers and other 
considerable references. It presents the AED as 
a relevant device for programming, designing 
and interpreting legal norms considering the 

rapid social and economic change experienced 
in this new millennium. It points out that the 
post-industrial revolution, industry 4.0, is not 
naturally standardized by legitimate, traditional, 
obsolete tools, and that the Law lacks modern 
standards for its irrefutability, with the coercion 
of decadence of the entire valid legal system 
regarding its greater purpose: the regulation of 
the social and economic behavior of individuals 
and legal entities.
KEYWORDS: Economic Analysis of Law, 
Fundamental Rights, Legal System.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente estudo visa realizar 

uma reflexão sobre o momento em que a 
humanidade vem passando, por grandes 
modificações em diversos âmbitos do 
conhecimento humano. Uma pandemia fez os 
hábitos, relações sociais e os modelos de fazer 
negócios se transformaram rápido. Diversas 
normas de exceção apareceram definindo, por 
exemplo, o fechamento de negócios e novos 
comportamentos no acordo com os clientes e 
funcionários nas empresas. As consequências 
econômicas decorrentes da nova legislação, 
previstos ou não, são evidentes. 

Nesse contexto é relutante o 
entendimento dos limites e probabilidades do 
pensamento contemplado pela denominada 
de Análise Econômica do Direito. O debate 
sobre AED é evidenciado pela atualidade do 
entendimento analítico econômico das normas 
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jurídicas. A percepção dos conceitos, origem e evolução dessa mudança, os pensadores e 
suas ideias, bem como as obras publicadas, são expressivos e apropriados para todos os 
executores do direito, singularmente num período como este de crise. O debate nacional 
e internacional sobre o tema surge com força para as opções sobre a significação dos 
recentes regulamentos de condutas sociais. Opções alusivas, por exemplo, a pontos como 
a regulamentação das condutas humanas na percepção de salvar vidas nos conflitos 
da pandemia ou de salvar outras vidas de pessoas que morrerão de fome, perante a 
decadência econômica. Dilemas vivenciados por toda a humanidade e que a solução pode 
passar pela AED, que avalia inclusive, o bem maior, a vida humana. 

Diante disso, objetiva-se analisar suas proporções e essenciais características, 
dentro das demarcações principiológicos que regem a AED o avanço do pensamento, 
construção do pensamento no Brasil, efetividade da aplicação dessa concepção no âmbito 
do sistema público.

O texto está dividido em três capítulos. No primeiro são abordadas panorama 
dos conceitos, a importância, a evolução histórica do pensamento denominado análise 
econômica do direito. No segundo tópico são destacados os indispensáveis autores e 
suas obras publicadas, além da relação desses autores com os segmentos tradicionais do 
direito. Nestas obras são vistos os autores estrangeiros que compõem AED, bem como o 
início do levantamento de um movimento brasileiro pela AED, ainda nascente, mas já com 
alguns autores de destaque realizando Análises Econômicas de normas jurídicas.

O terceiro capítulo remata a AED como pensamento atual e em desenvolvimento. 
Tempo no qual fica expressa, a Análise Econômica das normas jurídicas, como a principal 
dispositivo para a interpretação e a produção de normas jurídicas adequadas ao novo 
milênio. Unicamente com uma construção normativa organizada, quanto aos seus impactos 
na vida real, é possível se regular as relações sociais, econômicas e comerciais da era 4.0 
(pós-revolução industrial).  

Em linhas conclusivas são feitas considerações finais e chama-se atenção para à 
demanda de consolidação das concepções do pensamento analítico econômico do direito, 
suas ameaças, vantagens e desvantagens para a humanidade. Fica qualificado que o 
direito, lastreado apenas num dever ser, é incapaz para regular, atualmente, as condutas 
sociais. Isso porque toda norma é apreciada quanto aos seus efeitos na vida de cada 
indivíduo. Acrescente-se que cada norma de atuação é avaliada, por quem está impelido 
ao cumprimento equivalente, quanto as despesas de sua regular reverência. 

A metodologia utilizada neste trabalho somente bibliográfica e configura uma releitura 
dos principais autores do pensamento analítico econômico. A partir da consulta aos livros e 
periódicos são apresentadas as deduções e opiniões sobre o tema. Ressaltando que, em 
se tratando de uma pesquisa em ciências humanas, o texto não se propõe como conclusivo 
ou irrefutável, sendo apenas uma reflexão para a contextualização da importância da 
utilização do pensamento analítico econômico do direito, quando idealização de normas 
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jurídicas bem como do período das escolhas de suas finalidades em contratos, pareceres, 
decisões jurídicas e administrativas e na vida cotidiana das pessoas mais instruídas, bem 
como na distinção de uma norma especifica em momento de pandemia.

2 | 	PRINCÍPIOS E HISTÓRICOS   
Inicialmente, a denominada Análise Econômica do Direito – AED surgiu a partir de 

uma visão sobre as regras de posicionamento quanto às consequências destas no mundo 
real. Desse modo a atual maneira de ver os efeitos e resultados das normas jurídicas, 
iniciou-se a probabilidade de tornar competentes as relações sociais, beneficiando uma 
maior interação do direito com as demais ciências sociais. (Ribeiro, 2016, p.27). Ressalte-
se, contudo, que é considerável verificar, que a relação das normas jurídicas com a 
economia já existe há bastante decurso e passaram de um processo natural e quase 
intuitivo do ser humano.

Esse manifesto humano possui alusivos relevantes importantes recentes. 
Primeiramente, significativo entender que nos Estados Unidos da América, a partir da 
segunda metade do século passado, auferiu ardil um grupo de ideias que ajustam as 
ciências econômica e jurídica de maneira interdisciplinar unificando direito e economia. 
Esse elo de ideias e metodologias de análise jurídica com viés econômico foi denominado 
de Análise Econômica do Direito (AED), ou “law and economics”. (Fux, 2019)

Ressalta-se, contudo que apesar de a discursão realçando direito e economia seja 
do século passado, Adam Smith e outros pensadores da economia e do direito, já estavam 
sucedendo juízos das normas jurídicas resaltando os aspectos econômicos bem antes 
dessa cognominada equipe de estudos da “law and economics”. (Maia, 2007)

Economistas, contadores e juristas encurvaram sobre a análise de normas e decisões 
jurídicas bem antes da equipe americano, e isso pode ser visto, por exemplo, quando 
foi idealizada um confronto entre as deliberações no âmbito doméstico e adversidades 
relativas a toda a humanidade, no século XVIII, por Adam Smith, na sua obra que lidava 
sobre como se compõem os capitais das nações. (Smith, 2007, p. 22).

Nessa linha de narrativa do surgimento da AED, Steven Shavell (2004) percebeu 
que as iniciais condutas econômicas no âmbito do direito foram consideradas já a partir 
das obras de Beccaria (1770) e Bentham (1789) sobre crime. Atente-se, porém que há 
uma consonância de diversos pensadores de que a AED é um movimento novo, surgido 
efetivamente na década de 60 a partir de dois artigos: “The Problem of Social Cost” de 
Ronald Coase publicado em 1960, no “3 Journal of Law and Economics” e o trabalho 
“Some Thoughts on Risk Distribution and the Law of Torts” elaborado por Guido Calabresi, 
publicado em 1970, no “Yale Law Journal 499”. (Shavell, 2004)

Sérgio Gallindo (2019) evidenciou os dois trabalhos antecedentes (Coase e 
Calabresi) e identifica como pensadores idealizadores mentores desse movimento também 
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os pensadores: Gary Becker (1968) e Richard Posner (1972). Eles seriam notoriamente 
os mais importantes para o avanço deste método de refletir sobre o direito com vinculo 
econômica, que passou a ser denominado Law and Economics.

Incumbe observar que foi o Richard Posner, em 1973, ao publicar a obra Economic 
Analisys of Law, que instituiu uma nova extensão aos saberes sobre Direito e Economia, pois 
foi quem iniciou pesquisas sobre o sistemático sobre diversos setores jurídicos sob a visão 
econômica, englobando o estudo dos contratos, da propriedade, responsabilidade civil.  O 
debate em torno da AED se mantém atual nos EUA e, particularmente, na Universidade de 
Chicago. (Caliendo, 2009)

Inviável demarcar a um período específico do advento da análise econômica 
do direito, nem é sinal fleumático se ela pode ser qualificada como uma Escola, um 
pensamento, um movimento ou apenas um método. Assim, é bem caracterizada a aparição 
de uma divisão de opiniões nas correntes doutrinárias, entre considerar a AED como uma 
escola ou não. Hoje, contudo, quando se fala em AED há um senso coletivo quanto a 
percepção de conteúdo e método, bem como quem são os principais autores referencias 
do mundo moderno.

Paulo Caliendo (2009) destacou que a “análise econômica do direito” é mais um 
movimento do que uma escola única, abrangendo diversas escolas, algumas contraditórias 
entre si, como por exemplo: Escola de Chicago (Chicago Law and Economics), Escola da 
Nova Economia Institucionalista (Institutional Law and Economics), Escola das Escolhas 
Públicas (Public Choice Theory) e outras.

A Análise Econômica do Direito (Law and Economics), portanto, deve ser 
considerada como uma abordagem e não como uma teoria. Realmente trata-se 
de uma distinção bem importante entre escola do pensamento e abordagens 
ou movimento. As escolas apresentam de modo geral um conjunto de 
postulados compartilhados e defendidos por um grupo de pensadores (escola 
austríaca, institucionalistas etc). Por sua vez as abordagens ou movimentos 
apresentam um grau mais difuso de postulados comuns ou heterogeneidade 
na sua agenda de pesquisa. (Caliendo, 2009, p. 16).

Paulo Caliendo (2009), dando sequência seu pensamento sobre AED, aborda ao 
debate que os estudos não se limitam aos Estados Unidos, apontando que na Europa 
a abordagem também realça palco relevante. Existem pesquisas que buscam verificar a 
compatibilidade de uma abordagem da Análise Econômica do Direito e os Fundamentos 
do Direito Público alemão. E nesse contexto cita Josef Drexl leciona a disciplina de Direito 
internacional Econômico na Universidade de Ludwig-Maximilians. 

A Universidade de Ludwig-Maximilians é uma das mais renomadas da Alemanha, 
constituindo-se na terceira maior daquele país e conhecida como Universidade Luís 
Maximiliano de Munique – LMU. Tem um corpo docente de mais de 750 professores e cerca 
de cinquenta mil estudantes espalhados em 18 faculdades. Trata-se de um importante 
centro de estudos na comunidade europeia. (LMU, 2020) 
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O estudo da AED tem como importante ponto, que tudo na vida das pessoas 
tem relação com a escassez e assim as normas e decisões não perdem se abstrair de 
avaliar esse fato. Assim os jus economistas estão preocupados em tentar responder dois 
questionamentos básicos: 1) Quais as consequências de dada norma jurídica? 2) A regra 
jurídica é possível ser adotada? Ou seja, primeiro analisar-se o resultado da norma e 
dependendo destes resultados, se avalia a possibilidade de sua aplicabilidade no mundo 
real. (Klein, 2016, p.20). Por exemplo uma norma tributária que exige de todas as pessoas 
um imposto único de 20 mil dólares. Não é uma norma possível de execução porque nem 
todos dispõem este valor. Numa AED fica evidenciando a impossibilidade de aplicação das 
normas.

A AED como termina sendo com marcada por características bem específicas. 
A primeira é a rejeição da autonomia do Direito diante a realidade social e econômica, 
significando que o direito interage com essas realidades. Em segundo há uma predominância 
na aplicação de métodos de outras áreas do conhecimento, tais com economia, contabilidade, 
sociologia e filosofia. Como terceira característica a AED adota um posicionamento crítico à 
interpretação jurídica como interpretação conforme precedentes ou o direito, sem referência 
ao contexto econômico e social. Ou seja, não se pode interpretar o direito através somente 
da normatividade. (Caliendo, 2009)

Este atributo da AED possibilita que os sistemas jurídicos sejam criados e 
interpretados de uma forma mais apropriadas a novos pedidos da sociedade. A partir da 
percepção quanto aos elementos conceituais e a importância da AED para esse novo 
milênio, mister se faz, contextualizar agora os pensadores da AED. 

3 | 	PENSADORES DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO
Mundialmente, a AED demanda um papel muito relevante, na dimensão em 

que as relações sociais são cada vez mais complexas e as pessoas físicas e jurídicas 
passaram a avaliar os custos e benefícios no cumprimento das normas jurídicas. Assim, os 
autores que averiguam as consequências concretas das normas jurídicas passaram a ser 
examinados para as tomadas de decisão. Os efeitos das normas jurídicas são regularmente 
examinados inclusive pelos órgãos julgadores, diminuindo a significação do direito pelo 
direito e ocupando espaço o consequencialíssimo na compreensão das normas jurídicas. 
Isso acontece em nível nacional e internacional.

Nessa linha, mundialmente existem diversos autores estrangeiros ilustres estudando 
o assunto da AED, porém dizer quais seriam os mais importantes não é tarefa fácil. Em 
cada nação e em cada língua há um elo de autores. Talvez um indicativo dos autores e 
pensadores estrangeiros apresentados como de destaque seja a repetição de citações, ou 
de deferência de outros estudiosos, ou pela verificação do conteúdo teórico de cada um 
dos autores, ou ainda pelo fato de serem repetidamente traduzidos em outras línguas. 
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Cada um desses critérios, acima citados, são verídicos, porém pela limitação de 
tempo, não seria possível a verificação do conteúdo de um rol sem fim de autores em 
todos o país do mundo. Para se estabelecer os autores mais citados, seria inicialmente 
fundamental verificar quais autores poderia serem inclusos nessa avaliação, acrescente-
se que muitos pensadores só produziram obras físicas. Assim, a eleição dos autores 
traduzidos para o português foi o adotado para citá-los como referência de pensadores 
da AED. Assim, no quadro a seguir, são apresentados os principais autores estrangeiros:

AUTORES OBRAS
- COASE, Ronald - A firma, o mercado e o direito

- O Problema do Custo Social
- COOTER, Robert 

- ULEN, Thomas

- Direito & economia

- POSNER, Richard - Os problemas de filosofia do direito 
- Para além do direito 
- A economia da justiça 
- Fronteiras da teoria do direito
- A problemática da teoria moral e jurídica

AUTORES ESTRANGEIROS DA AED - TRADUZIDOS

Quadro elaborado pela Autora

O juiz norte-americano Richard Posner foi um dos autores mais citado em artigos 
jurídicos e muito de seu prestigio se deve ao número de assuntos citados ao longo de sua 
carreira, em que escreveu em média de quarenta livros e centenas de artigos, sendo o 
ponto mais importante, o papel de Macroeconomia na Análise Econômica do Direito, assim 
muito traduzido e talvez depois de Coase, um dos mais importantes pensadores. Outros 
autores também tiveram seu destaque, porém seria muito extenso relatar a história de cada 
um, e transformaria esse artigo num livro.

No Brasil possuem diversos autores tratando da Análise Econômica do Direito, 
seja de forma inicial, explanando o que é esse pensamento, seja mostrando uso do 
método analítico econômico para compreensão dos diversos ramos. Entre os autores que 
apresentam a AED de forma introdutória pode-se identificar os seguintes. 
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AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- RIBEIRO, Marcia Carla Pereira;
- KLEIN, Vinicius

O que é análise econômica do direito: uma introdução 
(Editora Fórum)

- TIMM, Luciano Benetti Direito e economia 
(Editora Livraria do Advogado)

- RIBEIRO, Gustavo
- GICO Jr, Ivo Teixeira

O jurista que calculava. 
(Editora CRV)

- PINHEIRO, Armando C
- SADDI, Jairo

Direito, economia e mercados
(Editora Elsevier)

- LEAL, Rogério Gesta. Impactos econômicos e sociais das decisões judiciais: 
aspectos introdutórios.
(Editora Enfam).

- LIMA, Maria Lúcia L. M. Pádua Trinta anos de Brasil: diálogos entre direito e economia. 
(Editora Saraiva)

Quadro elaborado pela Autora

No mérito da Análise Econômica do Direito, os primeiros a debaterem o assunto 
foram os civilistas. Isso porque a análise econômica se iniciou debatendo os contratos 
nas empresas, bem como teorias como a do “dilema do prisioneiro”, que representa uma 
análise de possibilidades comportamentais. No Brasil existem vários autores pensando 
e debatendo a AED. Veja-se os dois quadros a seguir, aonde são contemplados alguns 
desses principais autores identificados como alinhados com o pensamento analítico do 
direito.

Primeiro os pensadores da AED aplicada ao direito civil, direito empresarial e 
regulatório: 

AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- CAVALLI, Cássio M. - Empresa, direito e economia
 (Editora Forense)

- ZYLBERSZTAJN, Décio 
- SZTAJN, Rachel (orgs.).

- Direito e economia, análise econômica do direito das 
organizações. (Obra Coletiva)
(Editora Campus)

- BATTESINI, Eugênio. - Direito e Economia: Novos Horizontes no Estudo da 
Responsabilidade Civil no Brasil
(Editora LTR)

- DIAS, Jean. - Análise econômica do processo civil brasileiro 
 (Editora Método).

- SADDI, Jairo - Crédito e judiciário no Brasil: uma análise de direito e 
economia
 (Editora Quartier Latin)

- BODART, Bruno
- FUX, Luiz

- Processo Civil e Análise Econômica
(Editora Forense)

- GICO Jr., Ivo Teixeira - Cartel - teoria unificada da colusão
 (Editora Lex).
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- SCHAPIRO, Mario. G. Direito e economia na regulação setorial
(Editora Saraiva)

- RIBEIRO, Marcia Carla Pereira
- GALESKI JR, Irineu

. Teoria geral dos contratos: contratos empresariais e análise 
econômica
(Editora Elsevier)

- PORTO, Antônio José 
  Maristrello

- Análise Econômica da Responsabilidade Civil. In: Luciano 
Benetti Timm. (Org.). Direito e Economia no Brasil. 
(Editora Atlas ).

- SALAMA, Bruno Meyerhof. - O fim da responsabilidade limitada no brasil: história, direito 
e economia.
(Editora Malheiros)

- SZTAJN, Rachel. Teoria jurídica da empresa
(Editora Atlas).

PENSADORES DE AED DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E REGULATÓRIO

Quadro elaborado pela Autora

Em seguida tem-se os pensadores da AED relacionados com o direito penal. Cabe 
destacar que alguns autores possuem escritos e análises em outras áreas, mas foram 
enquadrados em cada área de acordo com as publicações identificadas e referenciadas, 
ou ainda por palestras e cursos ministrados. Ressalte-se a lista é apenas um embrião e 
uma tímida amostra que objetiva demonstrar que existe um grupo grande de pensadores 
brasileiros debatendo a AED. Assim, segue-se o quadro dos pensadores do direito penal 
que se subsidiaram da AED em seus trabalhos.

AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- OLIVEIRA, William Terra de,
- LEITE NETO, Pedro Ferreira,
- ESSADO, Tiago Cintra
- SAAD-DINIZ, Eduardo

- Direito Penal Econômico: Estudos em Homenagem aos 75 
anos do professor Klaus Tiedemann
(Editora LiberArs)

- BERCOVICI, Gilberto
- SOUZA, Luciano Anderson

- Intervencionismo econômico e direito penal mínimo: 
equação possível. In: Direito Penal Econômico: Estudos em 
Homenagem aos 75 anos do professor Klaus Tiedemann
(Editora LiberArs)

- RAMOS, Samuel Ebel Braga, - Análise Econômica Do Direito Penal: Uma Abordagem Para 
Uma Possível Pena Ótima. ECONOMIC ANALYSIS OF LAW 
REVIEW, v. 10, p. 191-204, 2019.

PENSADORES DE AED DIREITO PENAL E PROCESSUAL 

Quadro elaborado pela Autora

No Brasil o pensamento sobre a AED não se restringe a alguns poucos seguimentos, 
ao contrário, está presente em vários outros. Pensando AED sobre direito administrativo e 
constitucional existe uma pluralidade apresentada no quadro a seguir:
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AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- NÓBREGA, Marcos Ant. Rios da - Contratos administrativos, equilíbrio econômico-financeiro e 
taxa interna de retorno.
(Editora Fórum)

- RIBEIRO, Mauricio Portugal
- PRADO, Lucas Navarro

- Comentários à Lei de PPP - parceria público-privada: 
fundamentos econômico-jurídicos
(Editora Malheiros) 

- ARAGÃO, Alexandre Santos de. - Interpretação consequencialista e análise econômica 
do direito público à luz dos princípios constitucionais da 
eficiência e economicidade. In: SOUZA NETO, 
Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel; BINEMBOJM, 
Gustavo (orgs.). Vinte anos da constituição federal de 1988.
(Editora Lumen  Juris)

- MOREIRA, Egon Bockmann. - Direito das concessões de serviço público: inteligência da 
Lei 8.987/1995 (parte geral). 
(Malheiros Editores)
- Direito da infraestrutura
(Editora Quartier Latin)

PENSADORES DE AED DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL

Quadro elaborado pela Autora

Tudo isso demonstra a riqueza do pensamento analítico econômico das normas 
jurídicas no Brasil e reflete a importância contemporânea dessa metodologia de analisar 
e interpretar a norma jurídica. Até em segmentos como cidadania e direito do trabalho 
existem estudos, demonstrando que não seria algo restrito a uma escola liberal ou social, 
mas sim um conhecimento aberto que avalia muitos resultados da norma. Veja-se alguns 
exemplos de autores que estudam a AED nessa linha mais humanística a seguir: 

AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- PEDROSO, Marcelo Batuíra da 
C Losso

- Liberdade e irrenunciabilidade no direito do trabalho: do 
estudo dos princípios à economic analysis of law aplicados 
ao direito do trabalho
(Editora Sergio Antonio Fabris)

- RAGAZZO, Carlos Emmanuel 
Joppert.

- Regulação jurídica, racionalidade econômica e saneamento 
básico. 
(Editora Renovar)

PENSADORES DE AED DIREITOS HUMANOS, TRABALHO E CIDADANIA (INCLUINDO DIREITO 
SANITÁRIO, SAÚDE, EDUCAÇÃO E LAZER)

Quadro elaborado pela Autora

As análises e estudos fundamentados na Análise Econômica do Direito no Brasil 
não se limitam aos aspectos gerais, possuem conteúdo, complexidade e especialidade. 
Determinados estudos verificam as normas jurídicas em seus detalhes quanto as 
consequências econômicas. Por exemplo, trabalhos do professor Paulo Caliendo (2009) 
verificam os efeitos das normas tributárias no reflexo comportamental do desenvolvimento 
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econômico brasileiro. 
No mesmo pensamento de pesquisa o livro do professor Delano Câmara (2020) 

faz uma análise econômica imensa de todo o sistema tributário brasileiro mostrando 
as desigualdades produzidas pela tributação. Fazendo uma AED o professor evidencia 
que as deturpações existentes no Sistema Tributário brasileiro produziram limitações no 
desenvolvimento, além de extensas desigualdades sociais e regionais. O autor destacou 
que existe um erro na calibragem das cargas tributárias entres os diversos segmentos 
econômicos e sociais. Trata-se de pura análise econômica do direito. 

A fartura de pensamento sobre a Análise Econômica do Direito na esfera das 
finanças e tributação é constatada pela pluralidade de trabalhos publicados, bem como 
pela profundidade das abordagens. Alguns dos trabalhos podem ser vistos a seguir:

AUTORES LIVROS PUBLICADOS OU OBRAS QUE JUSTIFICAM A 
INCLUSÃO DO AUTOR NA LISTAGEM

- CALIENDO, Paulo
  (SILVEIRA, Paulo Antônio 
Caliendo Velloso da)

- Direito tributário e análise econômica do direito: uma visão 
crítica 
(Editora Elsevier / Campus)

- CARVALHO, Cristiano - Teoria do sistema jurídico - direito, economia, tributação
(Editora Quartier Latin)

- CÂMARA, Delano Carneiro da 
Cunha

- Tributação Viável: Paradigma para o desenvolvimento e a 
sustentabilidade do Estado
(Editora Fórum)

- MARTINS, Marcelo Guerra - Tributação, propriedade e igualdade fiscal: sob elementos 
de direito & economia. 
(Editora Elsevier)

- ARAÚJO, Thiago Cardoso - Análise econômica do direito no Brasil
(Editora Lumes Juris)

PENSADORES DE AED DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E CONTROLES 

Quadro elaborado pela Autora

Os pensadores do direito, que manusear da Análise Econômica do Direito para 
justificar a exigência de uma nova estrutura para construção e interpretação das normas 
jurídicas no Brasil e no mundo, apontam a posição de destaque desse novo método para 
esse milênio. Acrescente-se que a exaustão dos mecanismos tradicionais de regulação das 
relações sociais e econômicas são impulsos para o surgimento de novos paradigmas para 
os métodos e formas de pensar o direito. (Timm, 2008) 

Dentre os diversos atuais padrões fontículas a Análise Econômica do Direito se 
apresenta como uma das importantes expectativas de solução para o futuro. Ressalte-se, 
porém que a AED está apenas início do que realmente virá a ser o seu papel no contexto 
dos estudos para a efetivação de normas que permitam vir regular social e economicamente 
a sociedade. Tudo isso faz da AED um compromisso de remédio para as questões futuras. 
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4 | 	CONCEPÇÕES FUTURAS DA AED
A AED chega em um tempo em que o mundo enfrenta transformações severas. As 

normas jurídicas existentes parecem não regularem adequadamente as relações sociais 
e econômicas existentes no mundo real, em especial nos subúrbios aonde o Estado para 
não estar presente. Tem-se um estouro de violência, desigualdades e revoltas, isso sem 
falar no domínio pela criminalidade. O estouro populacional e os códigos legais tradicionais 
antigos fazem surgir múltiplas ocorrências paralelas convivendo dentro de uma mesma 
nação. É envolvendo novos meios para criação de normas jurídicas adequadas a regular 
essa pluralidade de situações, que vão da favela, ao multimilionário mercado de programas 
e aplicativos virtuais, que muitas vezes sequer colaboram com os custos do Estado, ou seja 
pagam pouquíssimo tributo. (Câmara, 2020)

Esta é a adversidade: construir e interpretar normas jurídicas de modo a elaborar 
desfechos efetivos. Para tanto é fundamental compreender como é vista cada norma 
jurídica por quem têm deveres de cumpri-las. Isso porque, em muitas situações, pode ser 
mais oneroso obedecer a norma do que as desobedecer. Nesse momento em que essa 
avaliação é feita, se as respostas forem é mais vantajoso desobedecer a norma. Então 
o que passa a está em jogo é a eficácia de todo o ordenamento jurídico vigente. E essa 
avaliação já tem sido feita por diversos sonegadores de impostos. (Câmara, 2020). Bem 
como também se percebem em variados noticiários que os desmatamentos e violações 
as normas ambientais expandiram. E por que expandiram? Porque, certamente, seja mais 
benéfico para os infratores do meio ambiente desobedecer a norma ambiental.

Desse modo, não se pode pensar um sistema jurídico apenas baseado em 
acontecimento, custo e diretriz como no pregresso. Os resultados futuros podem fazer parte 
do planejamento para surgimento da norma jurídica, bem como compreensão pelos órgãos 
da administração e pelo judiciário. A hermenêutica tradicional precisa dar espaço para o 
consequencialíssimo da interpretação das normas jurídicas. E, até se for o caso fazer uma 
análise contrária quando do surgimento normativo. O objetivo da analise contraria seria 
neutralizar aquelas análises econômicas que possam apontar que seria melhor não cumprir 
o regulamento. 

Atualmente o mundo, em toda sua complexidade, em que as normas não se 
limitam a regulamentarem apenas os comportamentos domésticos, é imprescindível um 
macro compreensão do efeito de cada norma na vida das pessoas (físicas e jurídicas), na 
economia, no meio ambiente, nas organizações e inclusive na sobrevivência planetária.

No momento da elaboração atual das normas jurídicas, habitualmente, não é 
realizada uma linha comportamental dos efeitos do conteúdo dessas normas (para as 
pessoas físicas e jurídicas). A inexistência do estudo de impactos antes da edição da norma 
jurídica, numa fase de planejamento, põe o sistema jurídico num rumo com nevoeiros e 
as cegas. E a principal dificuldade está na construção das normas jurídicas que é feita 
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no parlamento a partir de debates e votações que possuem como concretos fundamentos 
os interesses pessoais e de financiadores de campanhas dos parlamentares e não a 
verdadeira finalidade da regulação do Estado.

As normas jurídicas, como são criadas tornam obsoletas desde seu nascedouro. 
Sua linha abre caminho para tiranias econômicas, revestidas de viés de falsas democracias. 
Objetivam atender os interesses daqueles que regem o parlamento. Veja-se o modelo de 
tributação vigente no Brasil. Ele é composto por extrema complexidade para driblar diversa 
regressividade existente. A partir de uma AED de todo o sistema jurídico tributário brasileiro, 
em variáveis, está reafirmado que são as pessoas mais pobres pagam percentualmente 
mais tributos. O Brasil atravessou por diversas reformas e o modelo permanece o mesmo, 
porque o parlamento é comandado pelos mais ricos, que desejam pagar menos impostos 
sempre. Com isto a cada reforma, os parlamentares confirmam a existência de normas 
jurídicas regressivas, escondidas na complexidade do sistema tributário. Acontece que no 
período que mais e mais pessoas perceberem o quanto estão sendo enganadas, revoltas 
surgiram e o sistema não terá como conter milhares de pessoas nas ruas. (Câmara, 2020)

Frente a esta nova vivência, mister se faz que todo levantamento normativo passe a 
ser planejado. Esse planejamento deve analisar as decorrências e consequências de cada 
norma publicada. Quando se faz um planejamento analisando os efeitos deve-se ter em 
mente principalmente os efeitos econômicos da norma para as pessoas físicas e jurídicas. 
A norma jurídica pode trazer um efeito minúsculo que talvez seja mais importante para 
pessoa física ou jurídica descumprir a norma do que cumpri-la.

Atualmente, em que as pessoas passaram a ter acesso à informação, e que pessoas 
físicas e jurídicas estão analisando o custo/benefício pela desobediência das normas, o 
Estado só terá dois caminhos: 1 - determinar sanções mais agressivas que desestimule o 
descumprimento. 2 - Se utilizar cada vez mais de Nudge, ou seja, de teoria comportamental 
para o direcionamento das pessoas. Ressalte-se, porém, que normas protecionistas e 
arbitrárias, ou desproporcionais como aquelas que violam a ética e o bom senso, tendem 
cada vez mais a serem descumpridas e serem estopins de revoluções e revoltas. Assim, 
os dirigentes do Estado, mesmo capturados pelos grupos de controle do poder, necessitam 
acordar, e fazer o uso benéfico da AED. 

Faz-se indispensável fazer uso no futuro da AED para criação de normas jurídicas 
proporcionalmente adequadas e éticas, bem como através da mesma análise procurar 
dispositivos de neutralizar o poder do muito rico, bem como viabilizar sistemáticas para 
alcançar o miserável que nada tem mais a perder na vida. Compreenda-se que em diversas 
conjunturas a violação da dignidade da pessoa humana já alcançou patamares em que 
nem a própria vida tem qualquer valor. A incitação é criar normas que possam alcanças 
as extremidades da teia social, isso porque o muito rico coloca seu patrimônio no nome 
de empresas situadas em paraísos fiscais e o miserável não tem como pagar mais do que 
aquilo que já paga no custeio do Estado. (Câmara, 2020)
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Um exemplo clássico de AED corre em relação ao cumprimento de determinadas 
normas ambientais por indústrias poluentes. Normalmente quando uma fábrica é obrigada 
a adquirir determinado sistema para redução de poluentes, a gestão costuma avaliar o que 
é menos oneroso. Destaque-se que as indústrias fazem sempre uma análise de custos e 
benefícios de cada legislação e quais países possibilitam maiores lucros para as empresas. 
As empresas transnacionais se movimentam de um país para o outro com um único olhar: o 
maior lucro. Cabe ao Estado fazer verificações contrárias e buscar impor normas que evitem 
violações éticas, humanas e ambientais. Com este entendimento é possível entender que a 
AED não é uma única escola, um pensamento liberal, ou uma corrente única, ao contrário 
é um instrumento de análise normativa para o novo milênio, devendo ser utilizada para 
planejamento, confecção e interpretação das normas jurídicas de maneira a atender as 
necessidades atuais da sociedade.

Deste modo ao se pensar em uma norma jurídica e a sua respectiva sanção. A 
sanção deve ser mais onerosa do que o custo de cumprir a norma, porque do contrário a 
norma não será obedecida e isso vale tanto para as pessoas físicas como para pessoas 
jurídicas. Contudo, a norma deve ser parametrizada em parâmetros razoáveis, pois só 
desencadeará revoluções e ruptura das organizações estatais existentes.  

Contudo, inclui um novo ponto relacionado a norma jurídica, que é o fato de que, 
toda a estrutura pensada atualmente, pensada as estruturas econômicas e relações sociais 
existentes e não as perspectivas futuras. As relações sociais e econômicas estão se 
modificando aceleradamente, existe uma revolução chamada de 4.0. Essa nova indústria 
chamada de “indústria 4.0” paga muito pouco em termos de tributação, especialmente por 
ter dimensões globais, não se sujeita as normas de determinados países, passam ilesas 
ao cumprimento dos sistemas jurídicos normativos vigentes. Assim, será necessária a 
construção de novos parâmetros e a AED é uma via de entendimento de como se criar 
normas que alcancem aqueles que não são regulados pelas normas postas. 

No novo milênio é necessário que se faça uma análise de como o sistema jurídico 
pode alcançar todas essas relações decorrentes dessa era 4.0. Sim, porque as relações já 
estão ocorrendo e irão se modificar mais ainda em todos os campos num futuro próximo. 
As alterações ocorreram nas organizações, nas obrigações tributárias, nas relações 
interpessoais e até, talvez nas religiões. 

Um dos grandiosos modelos é que hoje o Estado é bancado estritamente pelas 
estruturas econômicas do século passado. Observe-se, porém, que as estruturas 
econômicas existentes no século passado são insuficientes para sustentar um Estado em 
ritmo crescente. As nações possuem cada vez mais pessoas viventes em seu território, 
requerendo em espiral exponencial por estruturas de saúde, educação, transportes, 
habitações, comunicações. Assim, logo será essencial um novo formato de financiamento 
do Estado sob pena de financiamento desse. (Câmara, 2020). O Estado não divide 
igualitariamente os custos dele com todos. Isso exige uma nova perspectiva de criação 
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do ordenamento jurídico considerando os elementos dessa revolução pós-industrial e 
comportamental.

Diante disto, a importância da análise econômica do direito neste novo milênio para 
a criação, o planejamento, a interpretação das normas jurídicas, que não podem mais ser 
vista de maneira estática como no passado. A Análise Econômica do Direito é o futuro para 
a criação de normas jurídicas que possam ter efetividade na nova sociedade e na nova 
economia.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final desta breve análise, é possível concluir que a Análise Econômica do Direito, 

demonstra como uma das ferramentas mais importantes deste milênio para instrumentalizar 
e permitir que as normas jurídicas consigam realmente determinar uma regulação nas 
relações sociais e econômicas futuras. Sem o aproveitamento da AED para criação e 
interpretação das normas jurídicas aplicáveis a relações econômicas e sociais do futuro, 
pode ocasionar o declínio ou uma inefetividade de todo o sistema jurídico posto.

Contudo esse movimento iniciou com viés de ser uma escola ou um pensamento que 
poderia moldar unicamente aqueles iriam aumentos seus lucros. Na famosa Universidade de 
Chicago, inicia como um instrumento mais amplo e sem divisas, cuja utilização por pessoas 
físicas e jurídicas ilimitadas. Além disso, a AED mostra também como meio disponível para 
Estados (governos), a partir de análises contrárias econômicas, criam normas jurídicas 
mais adequadas à modelagem econômica e social da atualidade.

Assim, a AED passou a ser rotineira a todas pessoas e empresas de uma maneira 
costumeira e até quase espontânea. Esse entendimento faz-se necessário não só pela 
academia, mas pelos governantes, pelas empresas, pelas pessoas de bem que almejam um 
planeta sustentável para filhos e netos, bem como pelos adolescentes que estão formando 
seus conceitos e referências. Justifica assim a necessidade cada vez maior de uma análise 
econômica das normas jurídicas para a construção e aplicação do Direito no mundo.
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